
OpiniÃ£o: Reforma nÃ£o livra empregador de custos do teletrabalho

A lei traz a definição de teletrabalho, entendido este como a prestação de serviços preponderantemente
fora das dependências do empregador, com a utilização de tecnologias de informação e de comunicação
que, por sua natureza, não se constituam como trabalho externo (artigo 75-B, caput, da CLT). A reforma
trabalhista parece ter se inspirado no Código de Trabalho português, que define o teletrabalho como “a
prestação laboral realizada com subordinação jurídica, habitualmente fora da empresa por meio de
ferramentas de tecnologia de informação e de comunicação” (artigo 233).

Para que a prestação de serviços seja enquadrada no conceito de teletrabalho a Lei impõe a observação
de duas características: (i) deverá ocorrer na maior parte do tempo fora das dependências do
empregador, o que nem sempre será de fácil aferição, já que, em regra, o teletrabalhador não tem o seu
tempo trabalho controlado, justamente porque o artigo 62, III, o exclui do capítulo referente a duração do
trabalho.

Desse modo, o comparecimento às dependências do empregador para a realização de atividades
específicas que exijam a presença do empregado no estabelecimento não descaracteriza o regime de
teletrabalho. O que importa é que o tempo preponderante de trabalho ocorra fora das dependências do
empregador. Se isso não ocorrer, restará descaracterizado o regime de teletrabalho, com a inclusão do
trabalhador no capítulo de duração do trabalho.

Além disso, exige-se para caracterização do teletrabalho que (ii) a prestação dos serviços se dê com a
utilização de tecnologias de informação e de comunicação que, por sua natureza, não se constituam
como trabalho externo.

Especificamente sobre as despesas com aquisição ou manutenção dos equipamentos tecnológicos e da
infraestrutura necessária ao trabalho, assim dispõe o caput artigo 75-D da CLT, com a redação dada pela
reforma:

Artigo 75-D. As disposições relativas à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou
fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à
prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado,
serão previstas em contrato escrito.

As primeiras vozes que se propuseram a comentar o artigo 75-D da CLT afirmaram que, com a reforma,
empregador poderá transferir ao empregado o custo da manutenção do seu local de trabalho (energia
elétrica, mobiliário, equipamentos eletrônicos da residência do trabalhador)[1]. No entanto, essa não
parece ser a correta ou melhor interpretação. Não é essa a norma por detrás do texto legal, como adiante
se demonstrará.
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Com efeito, o caput do dispositivo diz que “as disposições relativas à responsabilidade pela aquisição,
manutenção ou fornecimento dos equipamentos tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à
prestação do trabalho remoto, bem como ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado, serão
previstas em contrato escrito”.

O que se extrai do texto é que, obrigatoriamente, as disposições relativas ao reembolso deverão estar
previstas em contrato escrito. Para chegar a essa conclusão, basta que se faça um corte textual com as
palavras em destaque: “as disposições relativas ao reembolso de despesas arcadas pelo empregado, serão
previstas em contrato escrito”.

Ora, está expresso no texto que o contrato deverá prever a forma como o reembolso das despesas será
efetivado. Por consectário lógico, obviamente, essas mesmas despesas deverão ser reembolsadas.

Em verdade, o contrato deverá prever quais serão as regras no tocante a responsabilidade pela aquisição
(quem vai ser o responsável por comprar, se o empregador ou o empregado), manutenção (o empregado
ou o empregador dará a devida manutenção nos equipamentos) ou fornecimento dos equipamentos
tecnológicos (do mesmo modo, quem irá fornecer, empregado ou empregador) e, por fim, da
infraestrutura necessária e adequada à prestação do trabalho remoto.

Fato é que, se a compra for efetivada pelo empregado, obrigatoriamente o reembolso deverá ocorrer na
forma prevista no contrato (prazo para reembolso, forma de reembolso etc.). No entanto, há pelo menos
uma hipótese na qual o empregado, ao fim e ao cabo, custeará parte dos equipamentos e infraestrutura,
qual seja, quando aquelas despesas já forem despesas ordinárias do cotidiano do empregado.

Por exemplo, se ele já for o dono do computador e já arcar com os custos de internet. Trata-se de
despesa ordinária do empregado. Do mesmo modo, se o empregado ordinariamente já possui a
infraestrutura necessária e adequada à prestação do trabalho remoto ele não deverá ser reembolsado por
nada, pois se trata de despesa ordinária. Essa mesma lógica já vinha sendo seguida por alguns ministros
do TST no tocante às despesas com lavagem de uniforme.[2]

Claro que se o empregador exigir uma máquina especial ou uma conexão mais potente ou, até mesmo,
outros custos com a infraestrutura como condição necessária ao trabalho, deverá arcar com os custos
correspondentes. Por exemplo, se o empregado possui um computador que, depois de contratado, se
revelar insuficiente para as funções (lentidão excessiva, baixa memória, etc.), caso o empregador exija
nova máquina, devera custeá-la, exatamente por se tratar de despesa extraordinária.

Da mesma forma, exigências empresariais quanto a determinadas especificações de infraestrutura (como
velocidade de internet) deverão ser por ela custeadas, caso ultrapasse o ordinário para aquela
determinada região.
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Portanto, a existência de qualquer gasto extraordinário com equipamentos tecnológicos, infraestrutura
necessária e adequada à prestação do trabalho remoto e com despesas arcadas pelo empregado que
ultrapasse o limite da despesa ordinária, deverá ser reembolsada. Mas, uma vez inexistentes prejuízos
com gastos extraordinários, não há que se falar em indenização, tampouco em transferência dos riscos do
empreendimento ao empregado.

Outros infindáveis questionamentos podem surgir quanto ao tema. Imagine-se a hipótese na qual ocorra
o “desgaste” na vida útil dos equipamentos tecnológicos e dos objetos que compõe a infraestrutura
necessária e adequada à prestação do trabalho remoto. Nesse caso, indaga-se: faz jus o empregado ao
ressarcimento material correspondente? A melhor interpretação parece ser aquela que admite a
indenização somente em hipóteses excepcionais, no qual o desgaste se deu muito além do razoavelmente
esperado. Fora disso, não há que se falar em prejuízo indenizável.

Não se pode descartar a possibilidade, bastante comum, de a região onde o empregado reside não ser
atendida por provedor nas especificações exigidas pelo empregador (por exemplo, se o provedor local
somente oferece internet com velocidade reduzida). Nesses casos, não pode ser o futuro emprego instado
a custear qualquer equipamento ou despesa a maior para atender aos anseios do empresariado. Ademais,
é bom que se advirta, se eventualmente houver interrupção do trabalho remoto por motivos totalmente
alheios a conduta do empregado e, por consequência, alguma tarefa deixar de ser cumprida, não pode ele
ser penalizado por isso. Trata-se, pois de risco do empreendimento.

Pensar de forma diferente é subverter a lógica de todo o direito do trabalho e solapar o princípio da
alteridade, mediante o qual o trabalho se dá por conta alheia e os riscos do empreendimento ficam por
conta do detentor do capital.

[1] VALÉRIO, Juliana Herek. Reforma trabalhista: retrocesso em 20 pontos. Jota: 26 de Abril de 2017 –
09h34. Disponível em: <https://jota.info/artigos/reforma-trabalhista-retrocesso-em-20-pontos-26042017>

[2] “Ordinariamente, a higienização do próprio uniforme não implica cuidados especiais e isso não
obriga o obreiro a realizar despesas além daquelas que usualmente realizaria para o asseio de suas
próprias peças de vestuário, o que afasta a alegação de transferência dos riscos do empreendimento ao
trabalhador. Nessa diretriz, a indenização pelas despesas na lavagem do uniforme somente será devida
quando o trabalho executado pelo empregado exigir o uso de roupas impecavelmente higienizadas, que
demandam uma lavagem especial, situação na qual são ultrapassados os gastos que teriam com a
lavagem de roupas normais. Por fim, a tarefa de lavagem de uniformes, aí incluído o tempo de dedicação
e os gastos inerentes, não é de responsabilidade do empregador, mas do próprio empregado, como um
verdadeiro dever de colaboração decorrente da sua boa fé no contrato de trabalho (art. 422, CC)”. Esses
foram os argumentos colacionados nos votos vencidos dos Ministros Guilherme Caputo Bastos, relator,
Ives Gandra Martins Filho, Márcio Eurico Vitral Amaro e Cláudio Mascarenhas Brandão, que davam
provimento aos embargos para julgar improcedente o pedido de ressarcimento das despesas com a
lavagem do fardamento, ao fundamento de que a higienização ordinária de uniformes não causa prejuízo
indenizável, nem transfere os riscos do empreendimento ao empregado. (E-RR-12-47.2012.5.04.0522,
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Redator Ministro: João Oreste Dalazen, Data de Julgamento: 12/03/2015, Subseção I Especializada em
Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 03/11/2015).
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